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Saúde.
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Orgão requisitante: SECRETARIA DE SAUDE

047/2024N° requerimento:
20/08/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de monitoramento

via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.
Justificativa:

Atualmente, o monitoramento adequado em caso de queda de enérgia pão está
sendo realizado em todas as câmaras de vacina, principalmente devido a limitãçãp do
equipamento de discagem que depende de uma linha telefônica para operar. Essa falta de
infraestrutura em algumas unidades de saúde impede um monitoramento contínuo e

eficaz.

Para solucionar essa questão, a Vigilância em Saúde está buscando alternativas

mais avançadas, como o sistema Wi-Fi Logger, que permite monitoramento remoto e

contínuo, independentemente da disponibilidade de linhas telefônicas, Essa solução
moderna não apenas resolve o problema de conectividade, mas também oferece maior

segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejam
mantidas em condições ideais de uso.

A contratação desse sistema não apenas resolve o problema de conectividade, mas

também oferece maior segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas,

garantindo que elas sejam mantidas constantemente em condições ideais para uso. Isso é
fundamental para assegurar a eficácia dos imunizantes e proteger a saúde dá popúláção.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: TATIANE CUBAS RIBAS

MALCHOVSKI Assessora de Area - Coordenadora da atenção básica Mâtrícúla 4765675

Dotação: 11.001.10.301.0014.2034.3.3.90.32.00.00- Fontes:

( lEstaduaisRecursos (x ) Próprios

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
Unidade de Saúde Centrai - Rua

Belo Horizonte, n°92 - Centro -
Piên PR

(X) Federais
Horários:

08:00 ás 11:30 hs e da

Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
10 dias.13:00 ás 16:30 hrs

REGIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF '

^.^ecretária Municipal de Saúde
Décréto n° 93/2022

TATIANE IAS RIBAS MAYAI

MALCHOVSKI

Assessora de Area - Coordenadora da

atenção básica

Matrícula 4765675

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que

atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e

identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observãnciá às

normas vigentes e aos princípios queregem a Administração Pública.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O monitoramento preciso da temperatura das câmaras de vacina é crucial

para manter a integridade e eficácia das vacinas. As vacinas exigem uma faixa de

temperatura específica pará preservar suas propriedades imunológicas. Qualquer

variação fora dessa faixa pode comprometer a qualidade das vacinas, o quê pode

torná-las ineficazes ou até mesmo prejudiciais à saúde,

Atualmentéj 0 monitoramento adequado em caso de queda de energia não

está sendo realizado em todas as câmaras de vacina, principalmente devido à

limitação do equipamento de discagem quê depende de uma linha telefônica para

operar. Essa falta de infraestrutura em algumas unidades de saúde impede um

monitoramento contínuo e eficaz.

Para solucionar essa questão, a Vigilância em Saúde está buscando

alternativas mais avançadas, como o sistema Wi-Fi Loggef, que permite

monitoramentò remoto e contínuo, independentemente da disponibilidade de

linhas telefônicas. Essa solução moderna não apenas resolve o problema de

conectividade, mas também oferece maior segurança e confiabilidade no

® @ R governodepien
www.pien-pr.gov.br
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armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejam mantidas em condições

ideais de uso.

A contratação desse sistema não, apenas resolve o problema de

conectividade, mas também oferece maior segurança e confiabilidade no

armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejam mantidas

constantemente em condições ideais para uso. Isso é fundamental para

assegurar a eficácia dos imunizantes e proteger a saúde da populaçãoy

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa de quantidade necessária para a implementação do sistemáfoi

baseada nas unidades de saúde que possuem câmaras de vacina, mas não

dispõem de linha telefônica para o monitoramento. São necessários o

monitoramento de cinco câmara de vacinas para atendera essa demánda. 1 ,

Distribuição dos Equipamentos/monitoramento:

• 02 equipamentos na Vigilância em Saúde:

• 01 equipamento na unidade Central;

• 01 equipamentona unidade de Trigolandia;

• 01 equipamento na unidade de Campina dos Maia;

3. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O preço médio for formado com base nos orçaniéritos

apresentados pelos fornecedores:

TABELA

QTD REVIMÈ BIOGENE LEV COTTO
IT UNI

E PRODUTO DIC SES INDUST NIL
EM D.

RIAL

WIFI LOGGER (MONITORAMENTO REMOTO) Sistema de

gerenciamento de temperatura wi-fi logger para conservadoras de

vacinas, oncológicps e ambientes sensíveis a temperatura; Gom

5 9950,00 11094,00 10940,00 17233,85
UN

1

www.pien.pr.gov.br
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conectividade wi-fi, plataforma \web com gráficos para análise de

estatísticas dè temperatura, análise de exposição a temperaturas

extra faixa com indicação de temperatura extrema e tempo de

exposição, supervisório para verificação de temperaturas extra

faixa e sistemá off-line configuráveis, relatório diário de

temperaturas máxima, média e mínima do dia anterior, envio de

notificações multiprincipais por e-mail e três números de

WhatsApp para o período de 12 meses para cada aparelho.

Câmara de vacina das marcas Revimed, Eiber e Indrel.

O valor estimado da contratação é de R$9950,00 (nove mil, novecentos e

cinquenta reais) anual.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes prevista no

Termo de referência da Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

Ademais, a contratação do referido rhaterial deveráexecução do objèto.

obedecer, no que couber, ao disposto na Lei n° 14.133/21, dè 01 de abril de 2021.

Os equipamentos e o sistema de monitoramento deverão ser compatíveis

com as marcas REVIMEDIC, ÍNDREL e ELBER, garantindo a integração com as

câmaras de vacina já em uSo nas unidades de saúde.

5 LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para a aquisição do sistema, foi realizada uma análise sobre a utilização

desse tipo de sistema por outras prefeituras. Além disso, foram contatados

fornecedores da região e representantes dos equipamentos das marcas indrel,

Elber e Revimedic, para assegurar que a. solução atende aos requisitos

necessários.

@ O governodepien
www.pien.pr.gov.br
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6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição do sistema

de monitoramento das camaras de vacinas pelo sistema Wifi Loger. A estratégia

de contratação dar-se-á por meio de dispensa de licitação, com fundamento no

art.: 75, inciso II da Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021.

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - Paro contratação que envolva valores inferiores o R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras; , \ ■

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO7

O art. 40, ainda, estabelece em seus § 3^.: 3° O parcelamento não será adotado

quando:

I - á economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior

vantagem na contratação recomendar a compra do item do mesmo

fornecedor;

II - 0 objeto a ser contratado configurar sistema únicõ e integrado é houver a

possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.

Após análise, constatou-se que 0 objeto e b serviço a serêm contratados

configuram um sistema único e integrado, tornando inviável o seu parcelamento.

Portanto, é recomendável a aquisição do sistema completo junto a urh único

fornecedor, para garantir a integridade e eficácia do monitoramento. de

temperatura das câmaras de vacina.

8 demonstração DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados esperados incluem um monitoramento mais eficaz das

ítfl K nnvprnnHpnipn

www.pien.pr.gov.br
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temperaturas das câmaras de vacinas, assegurando ã manutenção da qualidade

dos imunobiológicos. Isso contribuirá para a redução do descarte de vacinas

consideradas impróprias devido a variações de temperatura, garantindo assim

que as vacinas administradas sejam seguras e eficazes.

9 PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Antes da formalização do contrato, se faz necessário a

elaboração de Requerimento de licitação e Termo de Referência, para qúe seja

publicado no.site, julgamento das propostas, e demais procedimentos para

aquisição.

10 contratações correlatas/interdependentes

Para esta solução não há contratações que guardam.

relação/afinidade/dependência com o objeto da compra /contratação pretendida

para essa finalidade, especificamente.

11 IMPACTOS AMBIENTAIS
/ '

É certo que ò planejamento e execução dos procedimeiitos

licitatórios devem sempre serém motivados com vistas à redução do consumo,

análise da produção, distribuição, uso e disposição, o que dêtèrininará a

vantajosidade econômica da proposta, estimulando assim os fornecedores a

proporcionarem: aO mercado produtos e serviços sustentáveis e que, de certa

forma, fomentem a inovação com o uso racional de produtos com menor impacto

ambiental negativo.

No caso da presente contratação não há impactos ambientais

significativos a serem considerados.

® n governodeplen
Es**>í www.pien.pr.gov.br
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12 PREVISÃO NO PLANO ANUAL DA CONTRATAÇÃO

A contratação está prevista no Plano de Contratações de 2024 em Seviços

Pessoa Juridica.

13 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo

Preliminar da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da

contratação manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos

técnicos quanto econômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender

as demandas da Secretaria Municipal de Saúde.

Elaborado em 27 de agosto de 2024,

Vkx)Ua^. l)ci& L
MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente administrativo - responsável pelà elaboração

Matrícula 4765951

CuJbe^. TfYnj|,ctv6v/)k4

TATIANE CUBAS RIBAS

MALCHOVSKI

]^ARAÃPARECIDÁ DE ÀLMÉK
GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022

Assessora de Area - Coordenadora

da atenção básica

Mátrícula 4765675

(tf) fl novemodeDÍenCA aí yuvtiliiuuepieii

www.pien.pr.gov.br
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TERMO DE REFERÊNCIA
SÜMARIO

1. Objeto

2. Especificações do objeto e Condições Gerais da Contratação

3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

5. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

6. Modelo de Execução do Objeto

7. Modelo de Gestão do Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada

11 .Vigência do Contrato

12. Fontes de Pesquisa

V,.-/
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1. OBJETO

1.1 Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de

monitoramento via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação
da Secretaria Municipal de Saúde.

2. ESPECIFICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto:

UNI QTD
ITEM PRODUTO

ED.

5 WIFI LOGGER (MONITORAMENTO REMOTO) Sistema de

gerenciamento de temperatura wi-fi logger para conservadoras

de vacinas, oncológicos e ambientes sensíveis a temperatura;

Com conectividade wi-fi, plataforma web com gráficos para

análise de estatísticas de temperatura, análise de exposição a

temperaturas extra faixa com indicação de temperatura

extrema e tempo de exposição, supervisório para verificação de

temperaturas extra faixa e sistema off-line configüráveis,

relatório diário de temperaturas máxima, média e mínima do dia

anterior, envio de notificações multiprincipais por e-mail e três

números de WhatsApp para o período de 12 meses para cada

aparelho.

Câmara de vacina das marcas Revimed, Elber e Indrel.

UN
1

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo,

conforme art. 20 da Lei n° 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Ánúal, conforme

consta das informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

3. lESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

(D i1 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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3.1 o custo estimado total da contratação é de R$9950,00 (nove mil, novecentos e

cinquenta reais) anual.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco

constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações.

3.3.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

4. IFORMA E CRÍTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1 A aquisição será por contratação direta devido a dispensa de licitação, levando em

consideração o menor valor ofertado pelos fornecedores, desde que estes atendam a

todos os requisitos documentais necessários e estejam em conformidade com as

exigências legais.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRICÃÓ DA NECESSIDADE DA CONYrATACÃO

O monitoramento preciso da temperatura daS câmaras de vacina é crucial para

manter a integridade e eficácia das vacinas. As vacinas exigem uma faixa de temperatura

específica para preservar suas propriedades imunológicas. Qualquer variação fora dessa

faixa pode comprometer a qualidade das vacinas, o que pode torná-las ineficazes ou até

mesmo prejudiciais à saúde.

@11 goyernodepiena3sS5i-.íBT:;
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Atualmente, o monitoramentoadequado em caso de queda de energia não está

sendo realizado em todas as câmaras de vacina, principalmente devido à limitação do

equipamento de discagem que depende de uma linha telefônica para operar. Essa falta

de infraestrutura em algumas unidades de saúde impede um monitoramento contínuo e

eficaz.

Para solucionar essa questão, a Vigilância em Saúde está buscando alternativas

mais avançadas, como o sistema Wi-Fi Logger, que permite monitoramento remoto e

contínuo, independentemente da disponibilidade de linhas telefônicas. Essa solução

moderna não apenas resolve o problema de conectividade, mas também oferece maior

segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejam

mantidas em condições ideais de uso.

A contratação desse sistema não apenas resolve o problema de conectividade,

mas também oferece máior segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas,

garantindo que elas sejam mantidas constantemente em condições ideais para uSo. Isso

é fundamental para assegurar a eficácia dos imunizantes e proteger a saúde da

população.

6, iREQUiSITOS DA CONTRATAÇÃO

6. 1 O fornecedor deve ter a capacidade técnica e os recursos necessários para realizar
os serviços de instalação de forma eficiente e dentro dos prazos estabelecidos. Isso inclui

equipe qualificada, ferramentas apropriadas e acesso a peças de reposição.

6.2 Os equipamentos e o sistema de monitoramento devem ser compatíveis com as
diversas marcas de camaras de vacinas como Indrel, Elber e Revímedic.

6.3 O fornecedor deve estar em conformidade com todas as leis, regulamentos e normas

aplicáveis à prestação de serviços de manutenção. Isso inclui licenças, certificações e
seguro de responsabilidade civil.

1
® fl governodepien
www.pien.pr.gov.br
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7: IMODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, dé acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou Suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerCa das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método dé aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em reíação à
execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto
durante 0 períodode trinta dias.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro pára
o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo

melhores resultados para a Administração.
a assegurar os

®ffi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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7.11. O fiSGãl do contrato anotará no histórico de gérenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a reguiarização das faltas ou dos defeitos ob.sêrvados.

7.12. identificada quaiquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscai técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

7.13. O fiscai técnico dp cbntrató informará ao gestor do contato, em tempo hábii, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que üitrapassém sua

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 0 casp.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabiiizar a execução do contrato, nas datas
aprazadas, o fiscai técnico do contrato comunicará o fato imediatamente, ao gestor do
contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempp hábii, o

término do contrato sob sua respohsabiiidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratüai.

7.16. O fiscai administrativo do contrato verificá.rá a manutenção das condições de
habiiitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

giosas e a formaiização de apostiiamento e termos aditivos, soiicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscai administrativo do

contrato atuará tempestivamerite na soiução do problema, reportando ao géstor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quahdP ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

7.18. O.gestor do contrato coprdenará a atualização, do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução nb histórico de
gerenciamento dò cóntrátb, a exemplo dá ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório cpm vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins dé atendimento da

finalidade da administrâção. ■ ,

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução dó contrato è as mêdidas adotadas,

informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

7.2Ô. 0 gestor do contrato acompanhará á manutenção das cbndições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa è pagamênto, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal dá liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

® ü governpdepien
www.pien.pr.gov.br
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7.21. O gestor do contrato emitirá docunriento comprobatório da avaiiação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

7.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
peia comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

7.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a

serem adotadas para 0 aprimoramento das atividades da Administração.

7.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. IFONTE ORÇAMENTARIA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

federais recebidos através da portaria 3288/2024;

8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.39.00.00

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

09. ILOCALEPRAZO-DE ENTREGA E FORMA DE FORNECIMENTO

9.1. Locais:

1. Unidade Central:

Rua Belo Horizonte, n° 92, Centro, Piên/PR

2. Unidade de Campina dos Maia:

Estrada Principal, s/n°. Campina dos Maias, Piên/PR

<
=^@11 governodepien - ---- '

www.pien.pr.gov.br
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3. Unidade de Trígoiândia:

Rua Santo André, n° 82, Trigoiândia, Piên/PR

4. Vigilância em Saúde:

Rua Bahia, Centro, Piên/PR

Horário de Funcionamento:

Segunda a sexta-feira, das 8:00h às 11:30h e das 13:00 às 16:30h.

9.2 Prazo de entrega: os fornecedores terão o prazo máximo de 10 (DEZ) dias contados a

partir dorecebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.

V_.^

10. iLEGiSLAÇÃÒ APÜCÀDA

10.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

11. tVIGÊNClÃ DÓ CONTRATO

11.1 O prazo de validade deste contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua
assinatura.

O prazo de vigência dO Contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade

competente.

I12. FONTES DE PESQUISA

12.1 As cotações foram realizadas com:

• Revimedic Equipamentos Médicos - CNPJ 27.074.498/0001-93

•. Biogêneses Medicai Service - CNPJ 31.275.634/0001-80

• Cottonil do Brasil - CNPJ 04.242.944/0001-26

• Lev Industrial - CNPJ 52.795.852/0001-16

Elaborado em 28 de agosto de 2024.

n/lÁRINA DO CMMO STRACKE DE LIMA

Assistente administrativo - responsável pela elaboração
Matrícula n° 4765951

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Assessora de Areã - Coordenadora da atenção básica

Matrícula 4765675

Secretária Municipal de Saúde

MÃYAR, IDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Decreto n° 93/2022

:

5* governòdepien
www.pien.pr.gov.br
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, ORÇAMENTO 1084/2024
PARA: município DE PIEN - PR

A/C: MARINA ENDEREÇO: PIEN - PR

EMAIL: TEL: (41) 9 95S2-7099

Item Qtcl

001 05

Descrição

Sistema de gerenciamento de temperatura wi-ti loggoi para

conservadoras de vacinas, oncológicos e ambientes sonsivcMs a

temperatura com conectividade wi-fi piataForma web com gráficos para

anaiise de estatísticas de lemperatu-a, análise de exposição

temperaturas e. tra faixa com indicacão de lempeiatura extrema e

tempo de exposição, supervisório para verificação de'temperatura s extra

faixa e sistema ôff-iine coVifigúrávèispelátório diário de temperaturas

máxima, média e mínirna do dia anterior, envio de notificações

muitipripcipafs por e-mail e três números de WhatsApp para o período
de 12 mescs.

' ValorJJnit
R$ 1.99Õ"00

Valor Total

R$ 9.950,00

TOTAL: RS 9.950,00

GARANTIA: 03 MESES VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS FRETE: PAGO

CONDIÇÃO PAGAMENTO: CONTRA-EMPENHO DATA: 27/08/2024

OBSERVAÇÕES:
- HAVENDO A NECESSIDADE DL 1 ROCA DE PLÇAS, PARA ESTAS SERÁ GLRADU U Vl NOVO ORÇAMENTO.

- NÃO HAVERÁ CUSTO DE DESLOCAlVIENTO'OESDE QUE O ÇyENTE5E-'ADAPT E AO ROTEIRO DESIGNADO PELA REVIMEDIC, HAVENDO UMA

NECESSIDADE MAIS URGÊnYe O CUSTO 00 KIIÍÒmETRO RODADO SERÁ ESTIPULADO EM RS 0,90.

- O CLIENTE RECEBERÁ UM L^UDO DÈ MÁfTUTElíJÇÃO PREVENTIVA EMITIDÓ PELA EMPRESA COM VALIDADE DE 12 MESES.
- A REVIMEDIC EMITIRÁ UM RELATÓRIO dÍ*ÃTENDIMENTO TÉCNICO QUE DEVERÁ OBRIGATORIAMENTE SER ASSINADO PELO FUNCIONÁRIO QUE

ACOMPANHOU O PROCESSO E O TÉCNICO RF^IPONSAVEL PEIO ATENDIMENTO.
»

»

«I
ASSISTÊNCIA TÉCNICA PERMANENTE

^ A REVIMEDIC DISPONIBILIZA SUA âSSI.STCnCIA TÉCNICA

V . PREVENTIVA E CORRETIVA DENTRO E^FORADO PERÍODO. DE GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS.

' ^ ' '• L-.--;
CERTIFICACAO:

A LEI FEDERAL N.s 5.194/66 E A RESOLUÇÃO N^t;l.l21/2019 QO CONFEA, O REGISTRO NO CREA É OBRIGATÓRIO A TODA PESSOA JURÍDICA QUE SE

CONSTITUA PARA PRESTAR OU EXECUTAR SERVIÇOS E/OU OBRAS OU QUE EXERÇA QUALQUER AFIVIDADE LIGADA AO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

DA ENGENHARIA, AGRONOMIA, GEOLOGIA, GEOGRAFIA, METá©\oLOGIA E OU IRAS ÁREAS TECrJOLÓGICAS FISCALIZADAS PELO SISTEMA

’ CONFEA/CREA.

/t'

AUTORIZAD/\ PREPARADA PARA PRESTAR OS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

2?’JT4.40S/OOO1.-S3^

. REVIMEDIC
EayiPAMENTOSilDÍCOSLTPÂEDILAUTIA 5. SCHMITZ

ADMINISTRATIVO BR.zea Kin602-ÁreaIndustria!

(ÇÉr>89,874-C<)0 MARÀVllHA S3.itsCataiNj

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA - CNPJ: 27.074.498/0001-93 - lE: 2S.824.018-0

Fone: (49) 3664-3435 - WhatsApp: (49) 98828-7939 - E-maíl; administrativo@revimedic.com.br

BR 282 KM 602 Área Industrial - Maravilha - SC CEP: 89874-000



ORÇAMENTO COMERCIAL

Cliente: MUNICÍPIO DE PIEN - PR

Cídade/UF: PIEN - PR

Aos cuidados de: MARINA

Email:

Telefone: : (41) 9 9552-7099
VALIDADE ORÇAMENTO: 60 DIAS

ORÇAMENTO
QUANT. ITEM DESCRITIVO VALOR UNIT. VALOR TOTAL

05 01 Sistema de gerenciamento de
temperatura wi-fi logger para
conservadoras de vacinas, oncológicos e
ambientes sensíveis a temperatura com
conectividade wi-fi, piataforma web com
gráficos para anáiise de estatísticas de
temperatura, análise de exposição a
temperaturas extra faixa com indicação
de temperatura extrema e tempo de
exposição, supervisório para verificação
de temperaturas extra faixa e sisfema off-

line configuráveis, relafório diário de
temperaturas máxima, média e mínima
do dia anterior, envio de notificações
muífiprincipais por e-mail e três números
de WhatsApp para o período de 12 meses

R$ 2.188,00 R$ 10.940,00

TOTAL R$ 10.940,00

MARAVILHA-SC 27/08/2024

ARTUR FERNANDO VALSOl

saaacfiMfiRciÃL

LEV INDUSTRIAL LTDA

Rua da Alegria, Bairro Progresso, 1083 - MARAVILHA/SC CEP: 89874-000

CNPJ: 52.795.852/0001-16 FONE; 49 999402020

EMAIL; levlndustrlal.vendaslggnnall.com
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BIOCENESES 21
MEDICAL SERVICE

ORÇAMENTO
EMAIL ORÇAMENTO 376 2024 VALIDADE: 60 DIAS

MUNIClPIO DE PIEN-PRCLIENTE FONE (41)9 9552-7099

A/C MARINA CIDADE PIEN - PR

REQUISIÇÃO DE PEÇAtS) E SERVIÇO(S)

DESCRIÇÃOQT VALOR VALOR TOTAL

Sistema de gerenciamento de temperatura wi-fi iogger para

conservadoras de vacinas, oncoiógicos e ambientes sensíveis a

temperatura com conectividade wi-fi, piataforma web com gráficos

para anáiise dé estatísticas de temperatura, anáiise de exposição a

temperaturas extra faixa com indicação de temperatura extrema e

tempo de exposição, supervisório para verificação de temperaturas

extra faixa e sistema off-line configuráveis, reiatório diário de

temperaturas máxima, média e mínima do dia anterior, envio de

notificações muitiprincipais por e-mail e três números de WhatsApp

para o período de 12 meses.

01

R$ 11.094,00RS 2.218,80

TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 11.094,00

São Miguel Do Oeste - 27 de agosto de 2024.

>'e*

Deizy Haag
Dep. Vendas

CPF 074.477.029-78

R. SETE SETEMBRO, N" 2050 SÃO MIGUEL DO OESTE / SC CEP: 89.900-000 FONE (49) 99195-0444

www.blogeneses.br E-mail: comercialbiogeneses@gmail.com CNPJ; 31.275.634/0001-80
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Secretaria Municipal de Saúde

CNPJ: 760Ò2666/0001-40

'á

'’"^A

'■ r \

Ví
.vc

Piên, 27 dè agosto de 2024’í- '
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COTAÇÃO

:;Favor preencher todos os dados da empr||a

1

'È
Í--

t

í Jr

í. •

CNPJ: 04.242;944)0001-26. ■Empresa: Cottonil do Brasil -7
>■

E-mail: contato@cottonil.com.br '■ Contato: Almiro',

Fpnè;:(^:):^72^55i::j; Fax: l-
M‘è'

'?nv'-\
} '•! í

'í

r

4“

VALÓR

TOTAL

IT QT VALOR

UNITAR

ÍO

-'4

UNI
E DE PRODUTO ,

D.
.U

M
^3 % ^

f

Sistema de gérénciamento de temperatura wi-fi logger
pará conservadoras: de vacinas, oncoiógicos e ambientes
sensíveis a temperatura; Com conectividade wi-fi,

plataforma web com gráficos para análise de estatísticas^

de temperatura, análise' de exposição a temperaturas

extra faixa com indicação de temperatura extrema e

tempo de-'^ süpe.rvispriò ipara verificaçãç de
temperaturas extra faixa e sisteniá off-line configuráveis,-

relatório diário de temperaturas máxima, média e nnínima

do dia .anterior, ..envip. de .notificações .multiprincipáis por

eímailseítrês.númèros dè Wh'atsApp';p,ara o período de 12

meses, pàfaí. cada aparelho.::.

Gârriara de vacina das marcastRévimed, Elber e Indrel.

R$:

3.446,77-

R$:

17.233,85
. ■■py/ ’S

5

A-., :j

j-

i'

1*1
1.- UN.:

^ .

É$-
:'1.4

'!

CBS: A cotação deverá cònfef p carimbo da empresa e assinatüra^db responsável peío drçárhento.

Validade do orçamento: 60 dias
. Marina do Carmo Stracke de LÍma í

. Fone: (41) 3632-1291 Émáil: marina.lima#pien.pr.gov.br
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REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.
CO rr

g-H
>

NI RE:42205559837

CNPJ: 27.074.498/0001-93

CEP: 89874-000

a

o
Co

o CO
M H-

(73 3
M GJ
1-3 O-

MARAVILHA SC.
O

CO

o
P3 CO

O
O O

3- alteração contratual n° 05 - consolidada -
a^ H
C.J1

U> (U
LO Co

W Co

oo H-

í-^ O
o 0)

o a

e

RUDIMAR LINCK brasileiro, casado peio regime de comunhão parcial de
bens, empresário, nascido em 23/05/1975, naturai de Cerro Largo (RS), residente
domiciiiado na Av. Angeio Pizzato n° 354, Bairro Universitário, CEP: 89874-000, no ™
Município e Comarca de Maraviiha, Estado de Santa Catarina, portador da Céduia de § -
identidade sob n° 4044722116, expedida peia SSP/RS em 24/07/1986, CPF n° 1E
653.338.100-87,6

t-* rt

Z O

JARDEL—BARON ESTEVÃO, brasiieiro, solteiro, empresário, nascido êm ^ S
27/04/1993, naturai de Maraviiha (SC), residente e domiciiiado na Av. Padre Antônio n° “ ^
940, Apto 204, Centro, no Município e Comarca de Maravilha, Estado de Santa Catarina, K g"
CEP: 89.874-000 portador da Céduia de Identidade sob n°. 11.012.443-0, expedida pêiá sE
®^SP/PR em 30/08/2006, CPF sob n°. 086.236.569-46, por este e na melhor forma de ^ A
direito, em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei 10.406/02, únicos sócios
Cí^ponentes da sociedade limitada, que gira sob o nome empresarial de "REVIMEDIC
EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA", com Sede na Av. Presidente Vargas n° 280 Sala 11
0-7 89874-000 em Maravilha, SC., inscrita no CNPJ sob n° ®

Estado sob n° 258.240.180, com início de atividades em

20/02/2017, constituída por instrumento particular de Contrato Social, arquivado na Junta
Comercial do Estado sob o NIRE n° 42205559837 em 09/02/2017 e última alteração
contratual igualmente registrada sob n°, 20239882130 em 15/05/2023, resolvem assim

altery o instrumento constitutivo da sociedade já adequado ao NCC na data do o

registro, o que fazem mediante as cláusulas e condições seguintes:

V
\

I ^
C_t CO

g

01,
<=)

K£3

O -J

Z N

Pd hd

Pd ar

a

<
(D
bO

PRIMEIRA; - O endereço que era na Av. Presidente Vargas n°. 280, Sala 01 Bairro

oo-T®®!®’ 89874-000 em Maravilha (SC), pela presente é alterado para a “Rod. BR
282, s/n, km 602,7 Bairro Industrial, CEP 89874-000, em Maravilha (SC)”.

C
KO
CO

O

s:
s
0)

'Q
sr

I
I

Face ao que determina o Art. 2.031, da Lei 10.406/2002, os sócios RESOLVEM §
por este instrumento particular, atualizar e consolidar o Contrato Social, tornando assim’
sem efeito, a partir desta, as Cláusulas e Condições contidas no contrato primitivo que E
adequando as disposições da referida lei. aplicável a este tipo de sociedade, passa a ter a §
seguinte redação:

Ln

O
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico o Registro em 15/07/2024 Data dos Efeitos 11/07/2024

Arquivamento 20243251173 Protocolo 243251173 de 11/07/2024 NIRE 42205559837

Nome da empresa REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.j
Chancela 316785555167341

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/07/2024LUCIANO LEITE K.0WALSK1 - Secretário-Geral

15/07/2024

.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspxucesc
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

DO NOMF EMPRESARIAL. SEDE. OBJETIVO. INÍCIO E PRAZO

JJ
tt

REVIMEDICCláusula Primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial de

EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA”. e tem sua sede e domicilio no Município de

Maravilha SC., na Rod. BR 282, s/n, km 602,7, Bairro Industrial, CEP 89874-000;

do ramo de “ComércioCláusula Segunda - A sociedade tem como objetivo a exploração

Atacadista e Varejista de Máquinas, Aparelhos e Eqiiipamentos para uso

Odonto-Médico-Hospitalar, Partes e Peças; Instrumentos e Materiais para Uso

Médico, Cirúrgico, Hospitalar e de Laboratórios, e Artigos Médicos e

Ortopédicos; Fabricação de Equipamentos Médicos e Câmara de Conservação;

Comércio Varejista de Equipamentos e Suprimentos de Informática;

Manutenção e Reparação de Aparelhos Eletromédicos, Eletroterapêuticos e

Equipamentos de Irradiação; Instalação de Máquinas e Equipamentos

Industriais; Aluguel de Equipamentos Médicos e Hospital ares”;

Cláusula Terceira - A sociedade iniciou suas atividades em 20/1)2/2017, com prazo de ^

duração indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL. QUOTAS. COTISTAS E RESPONSABILIDADE

Cláusula Quarta - O Capital Social de R$ 100.000,00 (cem mil reais), subdividido em

10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de R$ 10,00 [dez reais) cada uma,

subscrito e totalmente integralizado em moeda corrente nacional, e assim distribuído

entre os sócios:

R$ 95.000,0095,00% 9.500 quotasa) - Rudimar Linck
b) — Jardel Baron Estevão

Cláusula Quinta - A quota de capital é indivisível e não poderá ser transferida ou

alienada a qualquer título a terceiros, sem o consentimen ;o expresso dos outros

sócios;

R$ 5.000,005,00% 500 quotas

Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos

termos do art. 1052, CC/2002.

DO AUMENTO E DIMINUIÇÃO DE CAPITAL. RETIRADA DE SÓCIO E FILIAIS

Cláusula Sétima - Em caso de aumento de capital, terão prefe

subscrição em igualdade de condições e na proporção
possuírem e em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada

quota, salvo diminuição por retirada de capital e conseqüente redução de

participação de determinado sócio por acordo entre as partes;

rência os sócios para a
exata das quotas que
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Cláusula Oitava - Pretendendo um dos sócios ceder suas quotas a outrem, só o fará com

o consentimento expresso dos outros sócios, aos quais fica assegurado, em
iguaidade de condições e preço, o direito de preferência, com pertinente
formalização em alteração;

Cláusula Nona - As deliberações sociais, ainda que impliquem em Alteração Contratual,
poderão ser tomadas por sócios que representem a maioria absoluta do Capital
Social;

Cláusula Décima - Em caso de falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, a
sociedade continuará com os remanescentes, passando as quotas do "de cujus",
para seus herdeiros legais, podendo nela fazerem-se representar, enquanto indiviso
o quinhão respectivo, por um dentre eles, devidamente credenciado pelos demais.
Não sendo possível ou não havendo interesse destes ou dos sócios remanescentes,
o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base a situação patrimonial
da sociedade, à data da resolução, levantada em balanço especial para o fim;

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio;

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá abrir filiais, agências, depósitos ou
escritórios em qualquer parte do território nacional, atribuindo-lhes o capital nominal
que julgar necessário ao fim, parcela esta que destacará de seu próprio capital para
efeitos fiscais, as quais serão extintas, ocorrendo a extinção do estabelecimento
sede ou por decisão dos sócios.

PO EXERCÍCIO SOCIAL. BALANÇO. DISTRIBUIÇÃO DE LUCR0S/PREJUÍ70S

Cláusula Décima Segunda - O exercício social encerrar-se-á nó dia 31 de dezembro de
cada ano, quando se procederá a verificação dos lucros ou prejuízos levantados dos
em Balanço Geral, obedecidas as prescrições legais e técnicas pertinentes à
matéria;

Cláusula Décima Terceira - Fica facultado aos sócios, mediante concordância de todos,
ajustarem a divisão dos resultados sociais de forma diversa e desproporcional aos
respectivos percentuais de suas participações na sociedade, nos termos do art.

1.007 da Lei 10.406/2002, podendo a seus critérios, ficar em reserva na sociedade;

Cláusula Décima Quarta - Os prejuízos que porventura se verificarem, serão mantidos
em conta especial, para serem amortizados nos exercícios futuros e, não o sendo,
serão suportados pelos sócios, proporcionalmente ao capital de cada um.

DA ADMINISTRAÇÃO. SUA REMUNERAÇÃO, REUNIÕES E CONTABILIDADE

Cláusula Décima Quinta - A Sociedade será administrada pelo sócio RUDIMAR LINCK,
que a representará Ativa e Passivamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar
todos os atos necessários para a consecução do fim social e bom desempenho de
suas funções. Quanto ao sócio JARDEL BARON ESTEVÃO, prestará serviços à
empresa em atividades não gerenciais, porém tendo poderes para representar a
empresa sem necessidade de procuração em processos de vendas e em licitações
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ou pregões, podendo para tanto elaborar e apresentar orçamentos, documentações

pertinentes e assinar em nome da empresa, compromissos e contratos oriundos

destes processos.

PARÁGRAFO 1° - Fica vedado o uso da firma, sob qualquer pretexto ou modalidade em

operações ou negócios estranhos ao objetivo social, especialmente a prestação de

avais, endossos, fianças ou cauções de favor;

PARÁGRAFO 2° - Os sócios poderão nomear procuradores para um determinado período

que nunca poderá exceder a um ano, e no instrumento de procuração ficarão

especificados os atos a serem praticados pelos Procuradores assim nomeados.

Cláusula Décima Sexta - Pelos serviçoS prestados à sociedade, perceberá o sócio

administrador a título de Pró-Labore, uma quantia fixa mensal, creditada em conta

corrente, donde retirará de acordo com as possibilidades financeiras da empresa,

até o máximo de seu crédito em conta corrente, observadas as disposições

regulamentares pertinentes, incluída nesta remuneração o sócio não administrador

JARDEL BARON ESTEVÃO.

Cláusula Décima Sétima - O ato constitutivo é reformável no tacante a administração,

podendo ser o administrador, destituído da função, por deliberação de no mínimo 2/3
dos titulares do capital social, com a competente averbação no registro competente,

conforme previsto no art. 1.063 da Lei 10.404/2002.

Cláusula Décima Oitava - Nos quatro primeiros meses seguintes ao término de cada
exercício social, o administrador prestará contas justificada s de sua administração

sócios, apresentando-lhes o inventário, bem como o balanço patrimonial e o de

resultado econômico, com as deliberações dos sócios, send(3 tomadas em reunião, a

ser convocada pelos administradores;

Cláusula Décima Nona - A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais

necessários.

DA DISSOLUÇÃO E DISPOSIÇÕES FINAIS

aos

Cláusula Vigésima - A sociedade entrará em dissolução, seguida de liquidação e
ei 10.406/2002, com opartilha, nos casos legais previstos no atl:. 1.033 da L

remanescente do patrimônio partilhado entre os sócios na proporção de participação
de cada um, a ser efetuado após a realização do ativo e psigamento dò passivo por

liquidante sócio, administrador ou nomeado, ou após solução do passivo quando

maior que o ativo, assumido pelos quotistas conforme préxisto no art, 1.103, V, da
Lei 10.406/2002;

Cláusula Vigésima Primeira - O administrador declara sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da sociedade por léi especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime faümentar, de
ntra a economia popular,
defesa da concorrência.

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou co

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de

contra as relações de consumo, a fé pública qu a propriedade, nos termos do art.

1011, par. 1°, CC/2002;
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Cláusula Vigésima Segunda - Fica eleito o foro da Cidade e Comarca de Maravilha^ SC.,
para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir oriundas do presente instrumento;

Cláusula Vigésima Terceira - Os casos omissos no presente contrato, serão regulados
pela lei em vigor.

E, por estarem assim justos e acertados, assinam o presente instrumento,
obrigando-se a cumpri-lo em todos os seus termos.

Maravilha SC., 10 de Julho de 2024.

RUDIMAR LINCK JARDEL BARON ESTEVÃO
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28TERMO DE AUTENTICACAO

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

243251173-11/07/2024

NOME DA EMPRESA

PROTOCOLO

002 - ALTERACAOATO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

MATRIZ

NIRE 42205559837

CNPJ 27.074.498/0001-93

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/07/2024
SOB N; 20243251173

EVENTOS

051 -CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20243251173

i

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 08623656946 - JARDEL BARON ESTEVÃO - Assinado cm 11/07/2024 às 15:41:46

Cpf: 65333810087 -RUDIMARLINCK-Assinado cm 11/07/2024 às 15:40:11
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29ESTADO DE SANTA CATARINA

y t SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA.•v
>

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
27.074.498/0001-93

IMóme (razão social):

CNPJ/CPF:

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Art. 154
240140090518650

2Z/03/2024 07:59:41

18/09/2024

Dispositivo Legal:
Númeroda certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:

http:7/www.sef.$c.gov.br
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Este documento foi assinado digitaimente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar é inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado quê
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:57:52 do dia 29/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 25/01/2025.

Código dê controlada certidão: 9257.BÍB9.8A37.1633
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

V,



Data; 05/07/2024 09h09min

- Validade

03/10/2024

— Número

4105
MUNICÍPIO DE MARAVILHA/SC - PREFEITURA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
SETOR DE TRIBUTOS

(49) 3664-0044 - tributacao@maravilha.sc.gov.br
31

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA CNPJ: 27074498000193

Aviso;

Sem (débitos pencJentes até a presente (data.

FinalidadeComprovação Junto à

\

Mensagem - , ^ —

Certificamos, para os (devidos fins de direito e a quem possa interessar, que o contribuinte
acima mencionado, nada deve a Fazenda Municipal referente a taxas municipais e tributos

mobiliários e imobiliários até a presente data, conforme verificação realizada pelo Setor de
Tributação da Prefeitura Municipal de Maravilha/SC.

A Fazenda Municipal se rêserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

QUALQUER EMENDA, QU RASURA TQRNARÁ NULQ O PRESENTE DQCUMENTO.

_ Código de Controle

CWD4JDIRLJH5QV01

A validade do documento pode ser consultada nó site da prefeitura por meio do código de controle inforrnado.
http://www.maravilha.sc.gov.br

Maravilha (SC), 05 de Julho de 2024

Avenida Euclides da Cunha, 60 - Centro

Maravilha (SC) ■ CEP: 89874000 • Fone:4936640044

Página 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA.DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.074.498/0001-93

Certidão n°: 28986294/2024

Expedição: 26/04/2024, às 08:08:31

Validade: 23/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 27.074.498/0001-93 , NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com baSe nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. .

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador04/09/2024. 09:03

33
Voitar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27.074.498/0001-93

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

ROD BR 282 S/N KM 602,7 / INDUSTRIAL / MARAVILHA / SC / 89874-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/08/2024 a 26/09/2024

Certificação Número: 2024082809134891627901

Informação obtida em 04/09/2024 09:03:28

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/cpnsuitaEmpregador.jsf
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m CONTROLAOORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa eorrecional (ePAD, GGU-PJ, CEIS, ÇNEP e CEPIM)

Consultado: REVIMEDIC EQUlPAMENtOS MÉDICOS LTDA

CPF/CNPJ: 27.074.498/0001-93

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Çorregedoria-Geral da União, NÃO CÓNSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dosprocessos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CÊIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas ÍCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Firis Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 09:01:46 do dia 04/09/2024 , com validade até o dia 04/10/2024.

Código de controle da certidão: TBIVCmMo4cHbsa4nawnj

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

COTTONIL LEVREVIMEDIC BT ES
ITEM UNID. QTDE PRODUTO Valor Ünitario Valor TotalValor Unitário Valor Total Valor Unitário Valor TotalValor Unitário Valor Total

Aquisição de equipamento e serviço de
monitoramentovia sistema de.gerenciamento Wi-Fi
Logger

R$ 9.950,00 R$ 17.233,85 R$ 2.188,00 R$ 10.940,00R$ R$ 2.218,80 R$ 11.094,00 R$ 3.446,771 1.990,00UNID. 5

R$ 17.233,85RS 9.950,00 RS 11.094,00

T^ãíãESrès ■

27.074.498/0001-93

w
- - -

'SB

-EMPRESA

REVDVÍEDIC

VALOR

RS 9.950,001”

52.795.852/0001-16RS2“ LEV 10.940,00

31.275.634/0001-80RS30 BIOGENESES 11.094,00

04.242.944/0001-26RS2“ COTTONIL 17.233,85

04
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Estado do Parana

36Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Mimicipal da Saúde, está aberta

a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição de equipamento e

serviço de monitoramento via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger conforme

descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.
licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal^ Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 03/09/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 29 de agosto de 2024

Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf
Secretaria de saúde



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

3 7PROTOCOLO N® 3953/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO; Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de monitoramento via

sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

2) MODALIDADE; Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 9.950,00 (nove mil e novecentos e cinquenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.40.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4 :2^io hrs R$Saldo Atualizado em às

4^ Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Opa
da emissão do contrato/Empenho. l y
() Necessita suplementação. y

mtário deverá ser consultado no momento

José Lui;^e Barros
Í/PR 049922/0-8

MátríoÍJla 35076-1

Contador

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(5^ Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

\ Silvané Teixeira Jung
SecWária Muprfcipal de Administração e Finanças

decreto ^9/2023ia/o

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 3 8

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3953/2024

OBJETO; Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de monitoramento via sistema de

gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras; ■

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Atualmente, o monitoramento adequado em caso de queda de energia não está sendo realizado em todas as

câmaras de vacina, principalmente devido à limitação do equipamento de discagem que depende de uma linha

telefônica para operar. Essa falta de infraestrutura em algumas unidades de saúde impede um monitoramento

contínuo e eficaz. I
Para solucionar essa questão, a Vigilância em Saúde está buscando alternativas mais avançadas^ comb 0

sistema Wi-Fi Logger, que permite monitoramento remoto e contínuo, independentemente da disponibilidade

de linhas telefônicas. Essa solução moderna não apenas resolve o problema de conectividade, mas também

oferece maior segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejam mantidas

em condições ideais de uso.

A contratação desse sistema não apenas resolve o problema de conectividade, mas também oferece maior

segurança e confiabilidade no armazenamento das vacinas, garantindo que elas sejâm mantidas

constantementé em condições ideais para uso. Isso é fundamental para assegurar a eficácia dos imunizantes

e proteger a saúde da população.

V

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo;

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - informações Orçamentárias e Financeiras. ■

[x] Comprovação de que 0 contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos terrnos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21; " rr

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 04 de setembro de 2024



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
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EDUA IVARASKI

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

{41|3632“1136

PROCURADORIA
JURÍDICA 40

PREFEITURA

Protocolo: 3953/2024
Assunto: "Aquisição de equipamento e sêrviço de monitoramentõ via sistema de gerenciamento

wi-fi logger". .
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I - Relatório

Tratà-sé de consulta jurídica formuíadá pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Aquisição de equipamento e sen/iço de monitoramento via sistema de gerenciamento

wi-fi logger".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo dè referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de ..preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

n - Pássamós a análise jurídica.

Asequisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso )Ò<I da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação". •

De aCòrdõ com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (pu dispensável)

nas hipóteses dõ art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que èXista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo .expresso, dada ã

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado. .

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, erh apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elérnéntos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Página 1 i 4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PIIN
i,

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

■ Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado," destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princ pios constitucionais

da Administração pública.

Além disso, o objeto deste processo se amolda aO inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.00 D, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de ma nutenção de veículos

automotores;

I

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50iP00,.00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação

realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

II

. III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende Os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;

T - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que de nonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursop orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habjlitação e
qualificação mínima necessária;

contratado;

requisitosdos

compromisso sera

doescolhadaVI razao

dejustificativa preço;

competente.

-VII

autoridade

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

-deverá sèr divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

daautorizaçãoVIII

No ■ presente processo administrativo, noto que foram' atendidcs os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de çontrutação

Registra-se, igualmente, que a análise do preço dá. contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e péla secretaria requerente, quanto aOs parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidadé e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprido disposto no art. 5°, da Lei nP 14.133/21.

Página 2|4
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

Nó que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, dá Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, següe nos autos o Aviso de Dispensa dè Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação óúê nãò foram ãprèsentadas riovas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação bu contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso/ de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração emitida pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear âs despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se ô gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado aò erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal è, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual danõ causado ao erário, vejamos: .

. PROCURADORIA' .

JURÍDICA
PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. ' •

Por finn, evidencia-se, que a dispensa de licitação, não implica em total abandono de

princípios que regem ãs contratações públicas, em, especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que’ houve a buscá/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que se destina, em razão dó valor apresêntado, com base no pèrmissivo légàl expresso no inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.

Página 3|4
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter merainente opinativo, ou

seja, é não vinculânte para o gestor público,.o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificâtivas e a análise de mérito (oportunidade e con\'eniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S.M.J. É O parecer.

Piên, 06 de setembro de 2024.

Eduardo AraujoNaiaiw Caroliaetle Araujo
Procuradora Jurídica

IpAB/PRÍ 11.206
Procurador J^urídico
OAB/PR 58.418

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meraménte opinativa e, portanto, não vinculânte para o gestor público, o qual pode, de

fornia justificada, adotar ou não a orientação exposta no parécer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei no

8,666/93), porém não é vihcUlántè. (STF, AgReg iro HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ Amanifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade dè fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento, .

1
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4 4
PROTOCOLO N° 3953/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto; Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de monitoramentovia
sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais)

Dotação Orçamentária:

11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.40.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 09 de setembro de 2024.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



4 5
Prefetode

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 055/2024

PROTOCOLO: 3953/2024

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e serviço de monitoramento

via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal
de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/09/2024



Paraná, 10 de Setembro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XTH j N°3107

EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;

CONSIDERANDO o disposto no § 1“ do Artigo 69 dá Lei Municipal
n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Alt. 1°. Conceder férias de 10 (dez) dias a partir do dia 09.09.2024 a

• 18.09.2024, a Servidor Público Municipal abaixo relacionado;

CNPJ: 27.074.498/0001-93

VALOR: R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 09/09/2024 4 6

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5D57598B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 056/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 056/2024

NOME DO SERVIDOR GARGO

Gabriele Anianda Larig Fisioter^euta

Alt. 2“. A presente Portaria entra em vigor nesta dãta, revogando as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 09 de setembro

de 2024.

EDSOM LUIZBAGETTI

Prefeito Municipal
PROTOCOLO: 3964/2024

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda ‘

Código Identificador: 247E60DC

Objeto: Dispensa para aquisição de pneus, para manutenção de

veículos da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA N“ 126/2024 CONTRATADA: CPX DISTRIBUIDORA S/A

CNPJ: 10.158.356/0001-01

VALOR: R$ 9.000,00 (nove itiil reais)EDSOM LUIZ BAGETTI, Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste,
Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas

por Lei, Resolve;
CONSIDERANDO o disposto no § 1° do Artigo 69 da Lei Municipal
n° 300/2002 (alterado pela Lei Municipal n° 1.102/2018).
RESOLVE

Alt. 1°. Conceder férias de 60 (sésseilta) dias a partir do dia

09.09.2024 a 07.11.2024, a Servidor Público Municipal abaixo

relacionado:

AUTORIZAÇÃO: 09/09/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:20C97CFE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 116/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 116/2024

NOME DO SERVIDOR CÀRGO

Pedro Luiz Garzao Contador

Alt. 2°. A presente Portaria entra em vigor nesta data, revogando as
disposições em còiitrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste, em 09 de setembro

de 2024.
PROTOCOLO: 3999/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada para a realização de

ações in loco em alusão ao “setembro amarelo” para realização dé 7
(sete) palestras com o tema “SETEMBRO AMARELO: UMA
CONVERSA SOBRE BULLYNG, DIVERSIDADE E SAÚDE
MENTAL”, tendo como público-alvo os adolescentes do município de
Piên.

EDSOM LUIZBAGETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:BFC59DA3

ESI \D() DO P\U\\\

PRi:i 1.11 LKA Ml .M( IPAL DE PIÉN
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GRAZIELLE TURBAY ASSESSORIA E
CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 7.206,10 (sete mil duzentos e seis reais e dez centavos)

AUTORIZAÇÃO 09/09/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 055/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Lieitação N° 055/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: A92BAA5 5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 092/2024

PROTOCOLO: 3953/2024

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de equipamento e

serviço de monitoramento via sistema de gerenciamento Wi-Fi

Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 092/2024

MODALIDADE: REFERENTE A CONCORRÊNCIA N”
011/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS
LTDA

289w^w.diariomunicinal.com.br/amp



Paraná, 16 de Setembro de2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIH | N° 3111

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.Rodoviário, equipado com bomba e medidor de abastecimento, com

maior desconto sobre a tabela da ANP - Agência Nacional do

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. Edital disponível no site:

vmw.pien.pr.gov.br a partir do dia 16/09/2024. Entrega das

propostas; a partir 16/09/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 27/09/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) lío site já citado.

Piên/PR, em 12 de setembro de 2024.
47

SILVANA TEIXEIRA JÜNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por;
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:DE2843F3Piên/PR, 13 de setembro de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 973 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identlficador:99613AlB

PORTARIA N” 973 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

Concessão de diária para empregada(a) público(a).
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 093/2024 A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração ê

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N“ 093/2024

RESOLVE:

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N“ 055/2024

Art. r Conceder a empregada pública Daiana Sueli dos Santos,

portadora da cédula de identidade civil com RG n° 5.841.467/SC
matrícula funcional 4765965, ocupante do cargo de agente honorífico

de Conselheiro, 0 pagamento de diária(s):

Contratado: REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 27.074.498/0001-93

Objeto: Aquisição de equipamento e serviço de monitoramento via

sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Saúde. Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N" do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho

Viagem emergencial para
condução de menor de 06/09/2024
idade a familiar

Valor: R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais) Curitiba/PR 1 (uma) 53,00 8176/2024

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da sua publicação,
podendo ser prorrogado Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão da diária.

Fiscal: Tatiane Cubas Ribas

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
. Data de assinatura: 13 de setembro de 2024.

Piên/PR, em 12 de setembro de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:A5084B56

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E535AA03

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 981 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N” 982 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

PORTARIA N“ 981 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024PORTARIA N" 982 DE 12 DE SETEMBRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).Concessão de diária para empregada(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso dé
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: RESOLVE:

Art. 1“ Conceder a empregada pública ANDREIA VANESSA DE

OLIVEIA MENDES, portadora da cédula de identidade civil com

RG n“ 4.174.864/SC e matrícula funcional 4765966, ocupante do

cargo de agente honorífico de Conselheiro, o pagamento de diária(s);

Art. 1“ Conceder a servidora pública CLARICE DE FATIMA
FRAGOSO portadora da cédula de identidade civil com RG n°

42107174/PR e matrícula funcional 4765236, ocupante do cargo de

agente político de SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, o pagamento
de diária(s):

Periodo de

afastamento

Quantidade de
diárias

N“ do
Objetivo da viagem Destino Valor

empenho Período de

afastamento

Quantidade de
diárias

N” do
Objetivo da viagem Destino ValorViagem emergencial para

condução de menor de 06/09/2024
idade a familiar

empenho
Curitiba/PR l(uma) 53,00 8175/2024 Encóiitro de Secretários

de Educação
13/09/2024 Araucária/PR 1 (uma) 53,00 8177/2024

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data de concessão da diária.
Art. 2“ Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.
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CONTRATO NO 093/2024

REFERENTE A DISPENSA N» 055/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA REVIMEDIC EQUIPAMENTOS

MÉDICOS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278<589-17, residente e

domiciiiado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°

111.206/PR e em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Aimeida Grosskopf, inscrita

no CPF sob n° 096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa

REVIMEDIC EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no
27.074.498/0001-93, com endereço na BR 282 km 602, Area Industrial em Maravilha/SC, CEP: 89874-000,

fone: (49) 98828-7939, e-mail: administrativo@revimedic.com.br; neste ãto representado pelo Sr.- Rudimar

Linck, inscrito no CPF sob n° 653.338,100-87, doravante denominado simpiesmente CONTRATADO,

resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, è

suas alterações, resoluções e demais • norrfias vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação,
decorrente da DISPENSA N° 055/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE mediante as

ciáusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes: ~

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusüia primeira: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de equipamento e serviço de
monitoramento via sistema de gerenciamento Wi-Fi Logger, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Saúde, conforme condições e exigências estabelecidas neSte instrumento.

VALOR

UNITÁRIOESPECIFICAÇÃOITEM VALOR TOTALQTDE

WIFI LOGGER (MONITORAMENTO REMOTO) Sistema
de gerenciamento de temperatura wi-fi logger para
conservadoras de vacinas,, oncoíógicos e ambientes
sensíveis a temperatura; ,Com conectividade wi-fi,
piataforma web com gráficos para análise de
estatísticas de temperatura, análise de exposição a

j temperaturas extra faixa com indicação de
temperatura extrema e tempo de exposição,
supervisório para verificação de temperaturas extra
faixa e sistema off-line configuráveis, reiatório diário
de temperaturas máxima, média e mínima do dia
anterior, envio de notificações multiprincipais por e-

mail e três números de WhatsApp para o período de
12 meses para cada aparelho.

R$ 1.990,005 R$ 9.950,00

Parágrafo Primeiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, pâra melhor Caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as Condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA N® 055/2024 e suas documentações complementares a este Contrato e devidamente
assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados
suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as exigências
presentes nos termos retro mencionados.
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Parágrafo Segundo: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta confomidade com

de direitos sobre o item objeto desta Dispensa ao Órgão Contratante.

a cessão

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Pátfôulá Segunda; A entrega do objeto é de no máximo de 10 (DEZ) dias contados a

da Nota de Empenho nos Locais:

1. Unidade Central:

Rua Beio Horizonte, n° 92, Centro, Piên/PR
2. Unidade de Campina dos Maia:

Estrada Principal, s/n°. Campina dos Maias, Piên/PR
3. Unidade de Trigoiândia:

Rua Santo André, n° 82, Trigoiândia, Piên/PR
4. Vigilância em Saúde:

Rua Bahia, Centro, Piên/PR

Parágrafo Primeiro: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Segundo; Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Refe-ência e na proposta,

devendo ser entregues na forma prevista no termo de referência na semana subsequente, contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades

Parágrafo Terceiro; No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 07

(sete) dias.

Parágrafo Quarto; O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verif cação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Quinto: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, dé 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

Parágrafo Sexto: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

partir do recebimento

Cláusula Terceiraí Fica designada como fiscal do contrato a servidora Tatiane Cubas Ribas.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eveijtualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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DO PRAgoTlf VIGÊNCIA E COiMDIÇÕcS DE PRORROGAÇÃO;

jcráuéula Wartaí;] O contrato firmado entre as partes terá vigência dé 12 (doze) meses, com início a partir da

publicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dos limites permitidos pela lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

£ÍáüsUlã QuTntã:; O valor total do contrato é de R$ 9.950,00 (nove mil novecentos e cinquenta reais) no qual se
inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através, de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo Inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado np primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) CQrrespondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido neSta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).
i

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

üâlüula-:SéMal Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
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partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a Importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Iciaüsulá^^^tin^ As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dC' crédito indicado pelo
código: 11.001.10.305.0014.2036.3.3.90.39.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

!£iáúsulá Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias o produto com avarias ou

defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida cornprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, Edital ou na minuta de contrato;
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer ojtras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato;
i) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,
j) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa ceverá manter as suas
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.
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Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Receber provisoriamente o material disponibilizando locai, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes no termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
c) Fiscalizar o perfeito funcionamento do contrato i . ,
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
qUe vinculados à execução do presente Tèrmo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou Subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

üaus¥|a Non^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato; .

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; '
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação, exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da exécução òu da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneõ ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei r\° 12,846, de 1° de agosto de 2013.

jíiyiijlaM^qÜãl Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nõ 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lèi no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d"

"e", "f", e"g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cèntp) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazO fixado para apresentação, suplementação
, reposição da garantia; ;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite ['

nas

ou
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máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.

II - Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nõs moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apiicadas cl muiativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a difererça será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de Inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que deia provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos au;os, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos lícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrarão, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controie, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obriç atoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Munitípio, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para.,
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

^láúsulã: Décimá-PriméifáV O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas aS obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como '
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo^ Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de

01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
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Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resoividos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

^éinceíj^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato ^

Ha^Dêci

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Clàu^a Décima SOuarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribu do ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para diri nir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

ÍCláusúla bécirha Qiiintã; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribu do ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirinir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 13 de setembro de 2024

ni irMR/iAD (j Assinado de forma digital por
RU Dl IVl AR /^RUDIMAR LINCK 65333810087
LINCK:6533381 2024.09.1314:22:08

MAICON GáOSSKOPF
REVIMEDIG EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA

CONTRATADO
Rreféí

ITRATANTE

N. ÍY CAROUjn^E ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAB/PR^11206

lÂYARAAPARECIDA DE ALME!

W GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

TESTEMUNHAS:

Nome: Fabiuia Gabrieli Sura

Nome: Marina do Carmo Stracke

Assinatura:

Assinatura



município DE PIEN-PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148 56
NOTA DE EMPENHO

Reçus/çâoN”

5409

Req. CoirpraN°

74276

Erritícb em

16/09/2024

Núnero Tipo

Ordinário8274/2024

Licitação
Númro

55/2024 dè 09/09/2024

Tipo

Processo dispensa

Contrato/Aditivo ^

Seqúéndá Còntrato

4376 93/2024 - SIM-AM: 932024

Credor

Fornecedor

REVIMEDIC EQUIPAMBTTOS MÉDICOS LTDA

Endereço

AV PRESIDENTE VARGAS, 0 - 280

Cidade/UF

Maravilha/SC

inido c^'vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da&(ecução Fim da exe. atudizada

16/09/2024 15/09/2025

Aditivo

'[QmHQlA 15/09/2025

CPF/CNPJ

27.074.498/0001-93

Barro

FLORESTA

Matricula

35566-6

Tipo da conta bancária Banco Agência

89874-000 49-36643435 Conta Ctorrente 104 1077

Conta

2405-5

CEP Fone

Classificação da despesa

R$19.412,70

13”' '^^ryãlbçlgipêçhã^
Rr9.950,00

R$9,462,70

11 SECRETARA DE SAUDE

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

m. 10.305.0014.2036 PROGRAMAS DE SAÚDE VIGILÂNCA SANITÁRA E EPIDEMIOLÓGICA

" 3.3.90.40.06.00 LOCAÇÃO DESOFTWARE
00493 Bloco de Custeio das Ações e ServiçoS; Ftib|iòos:‘de*Sáúdi , i

Do Exercício ■-"■.r r- ■■

4200

í
Outras informações

Histórico

Valor Valor totais. Quantidade-';

*53000 1.990,0000
UMCódigo 'Nome

'^566'“^Fl LÒGGER (MONITORAMENTO REMOTO)
Sistema de gerenciamento de temperatura wj-f i iogger para'

conservadoras de vacinas, oncológicos e.ambièntes.sOnsíveis a.,.,

temperatura; Com conectividade w i-fi, platáfórrna webcom

gráficos para análise de estatísticas de temperatura,, análise de , '

exposição a temperaturas extra faixa com indicação del',^ , ■' '
tenperatura extrema e tenpo de exposição, súpervis'ónòr^rà3'ív”s ;' iíp''"
verificação de temperaturas extra faixa è sistema off-line'-'.' '’^;:.
configuráveis, relatório diário de temperaturas máxima, média e ? ■■

mínima do dia anterior, envio de notificações multiprinçipajs por e- ‘

mail e três nún^ros de WhatsApp para o período de 12 meses. para" .. C '.:':
cada aparelho. '3- ’
Câmara de vacina das marcas Revimed, Bber e Indrei.

9.950,00UN

i

NúmeroCertiddO

‘ c'ÊRfÍDÀO DÉBrfoS T^BALHISTAS”
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Vãlldád.e.

28/01/2^5
27/09/2024

26/01/2025

52797973/2024

2024082809134891627901

788B.E246.D28EF971

PAGAMENTO SERÁ REALIZADO MENSALMENTE VIGENCA DE 12 MESES.

Forma de pagamento; EM ATE 30 DAS

Local de entrega: UNIDADES DE SAÚDE DE RÈN/PR

U

MAYARA APAREQDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

:quíf:4,^o


